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Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante identi-
ficada, indicando -se o respectivo domicílio. Joaquim Alberto de Freitas 
Pereira, com escritório na Av. D. João IV, Ed. Vila Verde, Bloco 1, 580, 
1.º Esq., 4800 -000 Guimarães

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as 
prestações a que estejam administrador da insolvência a existência de 
quaisquer garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado 

ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvên-
cia nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 
artigo 128.º do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de 
que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 29 -06 -2010, pelas 14:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão 
de Trabalhadores ou, na falta desta, de até três representantes 
dos trabalhadores por estes designados (n.º 6 do Artigo 72.º do 
CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar 
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 
previstos no artigo 789.º dp Código de Processo Civil (alínea c do n.º 2 
do artigo 24.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação — Plano de Insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento 

dos créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua re-
partição pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.
º do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

N. Referência — 2006944

Data: 28/04/2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Maria Manuela Botelho 
Guedes. — O Oficial de Justiça, Joaquim Fernando Pereira Alves.

303204921 

 1.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FARO

Anúncio n.º 4598/2010

Processo n.º 1454/03.9TBFAR -F

Prestação de contas (liquidatário)

N/referência 4964137
Requerente: Caixa de Crédito Agrícola do Algarve.
Falidos: Américo Apolo do Vale e outro.
Liquidatário judicial: Luís Manuel Iglésias Fortes Rodrigues.
A Dr.ª Valéria Barros Gomes, juíza de direito deste Tribunal, faz saber 

que são os credores e os falidos Américo Apolo do Vale, desconhecida 
ou sem profissão, estado civil: casado, nascido em 5 -1 -1936, nacional 
de Portugal, NIF 104677830, BI 246265, endereço: sítio do Patacão, 
S. Pedro, 8000 -000 Faro, e Maria José Pereira Viegas, NIF 117520870, 
BI 86902273, endereço: sítio do Patacão, S. Pedro, 8000 -000 Faro, 
notificados para, no prazo de 5 dias, decorridos que sejam 10 dias de 
éditos, que começarão a contar -se desde a publicação do anúncio, se pro-
nunciarem sobre as contas apresentadas pelo liquidatário (artigo 223.º, 
n.º 1, do CPEREF).

12 de Maio de 2010. — A Juíza de Direito, Valéria Barros Gomes. — 
O Oficial de Justiça, Irene C. P. G. Vale Milheiro.

303254559 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FELGUEIRAS

Anúncio n.º 4599/2010

Processo: 749/10.0TBFLG

Insolvência pessoa colectiva (Requerida)
Requerente: José Manuel Macedo Ribeiro e outro(s).
Insolvente: Carpintaria Arnaldo Mendes, L.da

Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados 
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal Judicial de Felgueiras, 1.º Juízo de Felgueiras, no dia 
28 -04 -2010, às 17 horas e 30 minutos, foi proferida sentença de decla-
ração de insolvência do(s) devedor(es):

Carpintaria Arnaldo Mendes, L.da, NIF 504753746, Endereço: Rua 
Dr. Augusto Leite Costa Faria, Margaride, 4610 -169 Felgueiras com 
sede na morada indicada.

São administradores do devedor:Arnaldo de Sousa Mendes e Ana Ma-
ria Ferreira de castro Mendes a quem é fixado domicílio na(s) morada(s) 
indicada(s). Idanhas — Margaride — 4610 Felgueiras.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Dr(a). Dalila Lopes, NIF 185 146 210 Endereço: Rua Camilo Castelo 
Branco, 21 -1.º Dto, 4760 -127 Vila Nova de Famalicão

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência no-
meado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º 
do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):
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A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 07 -06 -2010, pelas 14:00 horas, para a realização da 
reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, podendo 
fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do Artigo 72.º do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de prova 
de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as testemunhas 
arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos no artigo 789.
º dp Código de Processo Civil (alínea c do n.º 2 do artigo 24.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação

Plano de Insolvência

Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 
créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.º do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador da 
insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas da insol-
vência ou qualquer credor ou grupo de credores que representem um quinto 
do total dos créditos não subordinados reconhecidos na sentença de graduação 
de créditos ou, na falta desta, na estimativa do Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

Felgueiras 29 -04 -2010. — O Juiz de Direito, Dr(a). Paulo António 
Carvalho Souto. — O Oficial de Justiça, Maria Alice Magalhães Tei-
xeira.

303211028 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FELGUEIRAS

Anúncio n.º 4600/2010

Processo: 1354/06.0TBFLG -E

Prestação de contas administrador (CIRE)

N/Referência: 2401508

Insolvente: Pires & Fernandes, L.da

O Dr. Dr(a). Luís Seixas, Juiz de Direito deste Tribunal, faz saber 
que em substituição do anúncio publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 232, de 30 de Novembro de 2009, onde, por lapso, era citada 
a empresa Pires & Fernandes, L.da, NIF — 502613009, Endereço: Av. 
Heróis de Chaves, Alto da Trindade, Santa Cruz/ Trindade, 5400 -302 
Chaves, são os credores e a/o insolvente Pires & Fernandes, L.da, 
NIF — 502759054, Endereço: Rua Frei António Ferreira Vilaça, 
Carvalhinhos — Margaride, 4610 -187 Felgueiras, notificados para 
no prazo de 5 dias, decorridos que sejam dez dias de éditos, que co-
meçarão a contar -se da publicação do anúncio, se pronunciarem sobre 
as contas apresentadas pelo administrador da insolvência (artigo 64.º 
n.º 1 do CIRE).

O Prazo é continuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Data: 04 -05 -2010. — O Juiz de Direito, Dr. Luís Seixas. — O Oficial 
de Justiça, M.ª do Carmo Cunha.

303234195 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DO FUNDÃO

Anúncio n.º 4601/2010

Processo n.º 201/09.6TBCVL -B — Prestação
de Contas (Liquidatário)

Requerente: Lenobetão, S. A., NIF 502917679, com sede no Apartado 
1014, PC Santa Catarina da serra — 2496 -907 Santa Catarina da Serra.

Insolvente: C. S. B. — Construções Serra da Gardunha, Unipessoal, L.da, 
NIF 505743558, com sede na Av.ª Monsenhor Santos Carreto, Lote C, 
Traseiras, 6230 -292 Fundão.

Administrador: Dr. João António Marrucho de Carvalho, domicilio; 
Rua 1.º de Maio, Vivenda 3, 6230 -339 Fundão.

O Dr. Marcos Filipe Nunes Pires Gonçalves, Juiz de Direito deste 
Tribunal, faz saber que são os credores e a/o falida(o), notificados para no 
prazo de 20 dias, decorridos que sejam dez dias de éditos, que começarão 
a contar -se da publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as contas 
apresentadas pelo Liquidatário, (Artigo 64.º do CIRE).

Fundão: 12/05/2010. — O Juiz de Direito, Dr. Marcos Filipe Nunes 
Pires Gonçalves. — O Oficial de Justiça, João Gonçalves.

303257191 

 1.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE GUIMARÃES

Anúncio n.º 4602/2010

Processo: 4840/05.6TBGMR -O

Prestação de contas administrador (CIRE)

N/Refª: 6926790

Data: 06 -05 -2010
Administrador Insolvência: Maria Joana Machado Prata
Insolvente: Fernando Macedo e Eugénio, L.da

A Dra. Idalina Ribeiro, Juiz de Direito deste Tribunal, faz saber 
que são os credores e o insolvente: Fernando Macedo e Eugé-
nio, L.da, NIF — 500742561, Endereço: Lugar do Monte do Pom-
bal — Ap. 2, Infias, 4815 -901 Guimarães, notificados para no prazo 
de 5 (cinco) dias, decorridos que sejam dez dias de éditos, que 
começarão a contar -se da publicação do anúncio, se pronunciarem 
sobre as contas apresentadas pelo administrador da insolvência 
(Artigo 64.º n.º 1 CIRE).

O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Data: 06 -05 -2010. — O Juiz de Direito, Dr.ª Idalina Ribeiro. — O 
Oficial de Justiça, Fernanda Guimarães.

303231968 

 2.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE GUIMARÃES

Anúncio n.º 4603/2010

Processo: 1419/09.7TBGMR — Insolvência pessoa colectiva 
(Apresentação)

Insolvente: Irmãos Mendes L.da, NIF — 500363633, Endereço: Lugar 
do Paço, Ponte, 4810 -000 Guimarães.

Administrador da Insolvência: Dr. Costa Araújo, NIF 132488418, 
Endereço: R. José António P. P. Machado, 369 — 1.º Esq., 4750 -309 
Barcelos.

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra-
-identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada: Após trân-
sito em julgado da decisão de Homologação do Plano de Insolvência. 
(Artigo 230.º, n.º 1, alínea b) do CIRE).

Data: 28 -04 -2010. — O Juiz de Direito, Filipe César Marques. —
O Oficial de Justiça, Adosinda Freitas.

303198904 




